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Sessão de ..18..de janeiro de 19 .84...	 ACORDÃO N o 101-74.9% 
Recurso n° - 87.951 - IRPJ - EX. DE 1980

.,.._
Recorrente - NORVAL COMÉRCIO DE METAIS LTDA.

RecOrrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

IRPJ - ARBITRAMENTO - A falta de apresenta-
ção de declaração de rendimentos não autori
za, por si só, a adoção dessa medida extre-
ma, havendo sanção específica no art. 728 ,

,	 I, do RIR/80. Incumbe à repartição 	 fiscal
- investigar primeiramente sobre a possibili-

dade de fazer a tributação com base no lu-
cro real e, somente à falta de escrituração
ou diante de irregularidade que a torne im-
prestável, promover o arbitramento do lucro,
preferindo, neste caso, a receita bruta co
mo base de cálculo (Decreto-lei n9 1.648/*
art. 89).
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NORVAL COMÉRCIO DE METAIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidad 'iie votos, dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Re ato d751
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Sala das S-: s'í
i
es iF),	 18 de janeiro de 1984
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AMADOR OU.	 • FE: ÁNDEZ	 - PRESIDENTE
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C Á :LOS ALB - 0 GONÇALVES 1 UNES - RELATOR
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VISTO EM:	 -GOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 9 1,.; 1 ,:;u5'	 FAZENDA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Sylvio Rodrigues, Francisco de Assis Miranda, Agostinho Serra-

no Filho, Fernando Cícero Velloso, Braz Januãrio Pinto e Raul Pimen—
tel.
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RECORRENTEW NORVAL COMÉRCIO DE METAIS LTDA.

RELATC1RI 0 

NORVAL COMÉRCIO DE METAIS LTDA., qualificada nos au

tos, manifesta recurso voluntário a este Colegiado contra a deci-

são do Senhor Delegado da Receita Federal em Salvador (BA).

A lide pode ser resumida da seguinte forma:

A empresa teve os seus lucros referentes,ao ano de

1979, base do exercício de 1980, arbitrados por falta de apresenta

5ão de declaração de rendimentos. Impugnou a exigência (fls.14)
pleiteando a nulidade do lançamento sob o argumento de qué não

mais exercia qualquer atividade desde maio de 1979, quando fechou

suas portas, em face dos prejuízos experimentados. Diz ter solici-

tado à repartição fiscal baixa de sua inscrição, não logrando êxi-

to porque estava em debito para com a Fazenda Nacional. Posterior-

mente liquidou o debito e, por supor desnecessário, não formulourc-
vo pedido de baixa.

O julgador ordinário sustentou na decisão recorrida

que, no caso de extinção, cumpre à empresa declarar seus resulta-

dos do período-base em que se extinguiu, no prazo de trinta dias

a contar da data do efetivo encerramento, e que, por outro lado ,

a impugnante não apresentou elementos concretos ás suas afirmati-

vas como declaração final e balanço patrimonial de encerramento.
Cler

//5111°7	 DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0580/000.110/81-27	 3.

AcOrdão n9 101-74.976

Nova petição âs fls. 23, em que reitera razOes de

primeira instância, e que foi tomada como recurso pela re_arti--

ção recorrida e encaminhada a este Colegiado (f is. 25 e 26)

)7/7	 É o RelatOrio.íj
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VO T 0_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RELATOR:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

O arbitramento do lucro do contribuinte, como se

sabe, e uma medida excepcional que a lei concede ã Fazenda Pública
como salvaguarda do credito tributãrio, quando não lhe for possível

determinar o lucro real da pessoa jurídica.

A falta de apresentação da declaração de rendimen=

tos, por si só, não autoriza o recurso extremo. Nem o RIR/80 nem

o Decreto-lei n9 1.648/78 permitem esse procedimento. Com efeito ,

entre as hipóteses elencadas nos incisos 1 a VII, do art. 79, do

mencionado diploma legal, não se encontra a pretendida previsão.

Nessa situação, impunha-se determinar o seu lucro

real e, na impossibilidade, a sua receita bruta. Esta providen--

cia não foi adotada pela autoridade lançadora que se limitou a ar--

bitrar o lucro da suplicante com base na IN SRF n9 108/80, cuja a-

plicação estã reservada ã hipOtese de não se poder precisar o valor

da receita bruta.

Tal conclusão se infere da leitura do art. 89 e seu

§. 49 do Decreto-lei n9 1.648/78, assim redigidos:

"Art. 89 A autoridade tributaria fixara o lucro ar-

bitrado em porcentagem da receita bruta, quando conhecida (grifei).

§ 49 Na falta de outros elementos a autoridade pode_
rã, observadas as normas baixadas pelo Secretario da Receita Fede-

ral, arbitrar o lucro com base no valor do ativo, do capital social,

do patrimônio liquido, da folha de pagamento de empregados, das com

pras, do aluguel das instalações ou do 1 o liquido auferido pelo

contribuinte em períodos anteriores".
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Desse modo, incumbe ã repartição fiscal, ao promover

o lançamento de oficio, primeiro investigar a possibilidade de se fa_
zer a tributação sobre o lucro real. .Ã. falta de escrita ou face 	 a

irregularidades que a tornem imprestável ã tributação, deverá a auto_
ridade, ao arbitrar o lucro da pessoa juridica, tomar como base de

calculo primeiramente a receita bruta (art. 89, "caput") e, por fim,

o valor do ativo, do capital social, do património liquido e etc. (§,

49 do cit art. 89), na forma determinada na IN SRF 108/80.

Todavia, não foi esse o caminho seguido pela reparti_
ção fiscal que, sequer, realizou diligencia para saber se a socieda-

de possula escrita regular. Tampouco solicitou que ela lhe apresenta—
sse esses elementos de prova. E, apesar disso, usa o julgador como

argumento de sustentação do lançamento exatamente a falta de apresen

tação do balanço ou de cópia das folhas do Diário em que este fora

transcrito.

Manter o arbitramento em tal situação é conferir-lhe

o caráter de penalidade o que evidentemente não e, já que se trata
de mera valoração do lucro tributável pelo imposto de renda. A fal-

ta de cumprimento da obrigação acessória de apresentação de declara-

ção do imposto tem sanção especifica no art. 728, inciso I, do

RIR/80.

/./.>

Nesta ordem de juizos, dou provimento ao recurso in

terpostoaL
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator.
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